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TAG, um salto de qualidade
no controle dos gastos públicos

OTermo de Ajusta-
mento de Gestão
(TAG), instituído

pela Lei Complementar nº
120/2011, de 16 de de-
zembro de 2011, é uma
importante inovação na
atividade de fiscalização
do Tribunal de Contas do
Estado, representando
um salto de qualidade no
controle dos gastos públi-
cos. O TAG é o instru-
mento de controle con-
sensual, celebrado entre
o Tribunal e o órgão ou

entidade por ele contro-
lado. A realização de atos
em conjunto entre o órgão
fiscalizador (TCEMG) e os
fiscalizados, através da
procura de um consenso,
é uma alternativa para o
encontro das melhores
soluções jurídicas e con-
tábeis para cada situação.
No Brasil, os tribunais de
Roraima, Rio Grande do
Sul e Goiás já adotaram o
sistema ou admitem a
possibilidade de utiliza-
rem o modelo de consen-

sualidade como instru-
mento de controle e fisca-
lização. Em Minas Gerais,
uma experiência da Pre-
feitura Municipal de Belo
Horizonte comprovou que
o modelo pode ser um efi-
caz mecanismo de con-
trole. Conheça todos os
detalhes do TAG na en-
trevista com o presidente
do TCEMG, conselheiro
Antônio Carlos Andrada,
nesta edição.

PÁGINA 3

Conselheiro Presidente Antônio Carlos Andrada

Entrevista com o Presidente do TCEMG detalha o Termo
de Ajustamento de Gestão instituído pela lei 120/2011

Guia para os municípios
afetados por inundações

PÁGINA 8

OPortal do TCE na
internet já está dis-
ponibilizando um

guia básico voltado para os

municípios em situação de
emergência, criado com a
finalidade de orientar as ci-
dades mineiras que sofre-

ram com as chuvas dos
meses de dezembro de
2011 e janeiro de 2012.
Além do guia, o site tem
uma relação de decisões e
jurisprudências sobre o
tema, um texto sobre o
papel do TCEMG nesta si-
tuação e dicas de saúde.

Prescrição é um instrumento
de segurança jurídica

PÁGINA 7

Esta edição do Contas de Minas não publica a versão
impressa do Diário Oficial de Contas – DOC –
em função da não realização de sessões do Pleno

e Câmaras durante o recesso do TCEMG.

Novas regras para as
prestações de contas anuais

PÁGINA 4
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Apartir da Lei Complemen-
tar 120/2011 o Tribunal de
Contas de Minas Gerais

dá mais um passo importantís-
simo na história do controle ex-
terno em nosso Estado e na sua
própria história, reforçando a efe-
tividade de sua ação e, por con-
sequência, o bom uso do recurso
público. Instrumento de segu-
rança jurídica presente no Direito
desde seu nascimento, a pres-
crição passa agora a integrar o
cotidiano da Corte de Contas mi-
neira.

Diz a nova lei que “a prescri-

ção e a decadência são institutos
de ordem pública, abrangendo as
ações de fiscalização do Tribunal
de Contas” e regulamenta de que
forma ela será usada ou inter-
rompida. A partir desse instante o
TCEMG faz seu alinhamento a
todos os demais agentes da jus-
tiça no Estado.

A pretensão punitiva do Tri-
bunal de Contas não se arranha
com a nova legislação e são pre-
servadas circunstâncias em que a
prescrição não se aplica. No en-
tanto, qualquer jurisdicionado ou
o representante da sociedade en-

volvido num processo de fiscali-
zação não pode, pela essência
do Direito, ficar indeterminada-
mente prejudicado pela falta de
conclusão de seu processo.

Ao adotar a prática desse
instrumento de segurança jurí-
dica, o Tribunal de Contas de Mi-
nas também adota passo signifi-
cativo na direção da celeridade
de suas ações, tendo como con-
sequência a ação mais efetiva de
seu exercício do controle externo.

Alie-se ao instrumento da
prescrição hora adotado, o Termo
deAjustamento de Gestão – TAG

– de que trata a mesma lei, insti-
tuído para que o Tribunal de Con-
tas possa regularizar atos e pro-
cedimentos dos Poderes, órgãos
ou entidades por ele controlados.

Os Poderes do Estado têm-
se mobilizado na direção da mo-
dernidade e da própria efetivi-
dade de suas ações e o Tribunal
de Contas do Estado, com estes
dois novos instrumentos, também
moderniza-se para ser sempre
mais o órgão que fiscaliza Minas
para os mineiros.

EDITORIAL

Prescrição e segurança jurídica

Controle interno
ARTIGO

Paulo Roberto Cardoso
Servidor do TCE-MG e

doutorando em Direito pela UFMG

Entreas atribuições que oSis-
temaTribunais deContas re-
cebeu da Constituição Fe-

deral de 1988 ressalta o caráter
pedagógico de suamissão de guar-
dião da ética e da moralidade no
trato dos bens e dinheiros públicos.

Na nova ordem democrática a
palavra de ordemé a chamada go-
vernança transparente que, ao que
parece, é outro nome para demo-
cracia e vai, portanto, ao encontro
do clamor da sociedade civil orga-
nizada e da opinião pública cada
vez mais atenta e exigente em re-
lação à gestão pública.

Assim, os sistemas de controle
externo se esforçam para seguir tal
tendência emuitos sãoosêxitos ob-
tidos para sua modernização, haja
vista os ganhos inegáveis em cele-
ridade, eficácia e eficiência, o que
torna efetivas a garantia do dever
constitucional da prestação de con-
tas e a da gestão ética e transpa-
rente dos bens e recursos públicos.

Um dos pilares do controle ex-
terno reside nos Tribunais de Con-
tas, hoje dotados de sofisticadas e
modernas ferramentas de tecnolo-
gia da informação e de recursos
humanos altamente qualificados e
capacitados. Prova disso é a exis-
tência de uma verdadeira rede edu-
cativa alternativa representada pe-
las Escolas de Contas desses
tribunais que, no caso de Minas

Gerais, é a “Escola de Contas e
Capacitação Professor Pedro
Aleixo”, cujo nome é uma homena-
gem ao homem de destacada e
exemplar trajetória na vida pública
brasileira que constitui verdadeira
referência ética de estadista.

Desta forma, é através desta
consagrada e conceituada Escola
de Estado que o TCEMG imple-
menta sua missão pedagógica,
qualificando e capacitando seus
servidores, bem como os servido-
res da administração estadual e
dos municípios mineiros, orien-
tando e instruindo para melhor po-
der cobrar e fiscalizar.

A nossa mídia parece incan-
sável na exploração do rico filão
dos escândalos, notadamente os
do setor público. Não raro avultam
nas páginas e nas telinhas notícias
envolvendo agentes públicos mu-
nicipais, o que leva a esses burgos
uma crise que parece reproduzir-
se em progressão geométrica e
cujo desdobramento inevitável é a
instabilidade política – para alegria
de alguns operadores especializa-
dos do Direito e para transtorno
da justiça eleitoral. Umexemplo é o
elevado número de eleições ex-
temporâneas pelo país afora.

Não há agente público mais
conhecido emummunicípio do que
o prefeito; é também, quase sem-
pre, o mais fiscalizado e cobrado,
diuturnamente, pela oposição, Câ-
mara Municipal, mídia, MP, TCs e,
principalmente, pelos munícipes,
que são os amigos, vizinhos, pa-

rentes e, claro, os inimigos, os quais
vigiam tudo: de seus atos adminis-
trativos e pessoais até – e não raro
– seus familiares.

As estatísticas dos órgãos de
controle externo dão conta de que,
frequentemente, os tão badalados
problemas detectados nas presta-
ções de contas municipais decor-
remmuitomais da desinformação e
da ignorância que propriamente de
má fé. Daí constatarmos que, não
obstante o empenho e os avanços
conquistados pelo controle externo
de contas, uma lacuna persiste
neste trabalho de fiscalização, con-
trole, instrução e orientação: é o
controle interno, que parece-nos a
pedra angular nesta sofisticada ar-
quitetura de fiscalização da coisa
pública.

Embora o controle interno já
existisse na Antiguidade, no Egito,
na Grécia e em Roma, e não obs-
tante estar instituído e disciplinado
em nosso país por toda uma rica e
moderna legislação, permanece
como o grande desconhecido, ig-
norado e incompreendido.

No âmbito da administração
pública municipal, se o controle in-
terno fosse melhor prestigiado, se-
ria um instrumento importante na
prevenção de falhas, possibilitando,
sobretudo ao agente político, o po-
der dormir em paz com a segu-
rança de seu patrimônio, de sua re-
putação e até de sua liberdade, o
que garantiria igualmente, aos de-
mais órgãos de controle externo, a
segurança de uma parceria eficaz.

Sobre o tema “controle in-
terno”, recomenda-se artigo doutri-
nário de autoria do bacharel Ga-
briel da Cunha Lopes intitulado “O
controle interno na administração
pública - uma contribuição para sua
implantação nos municípios”, pu-
blicado pela revista do TCEMG.

Nesse lúcido e alentado es-
tudo ficam claras as responsabili-
dades do Sistema Tribunais de
Contas no implemento e na conso-
lidação da estrutura fiscalizadora,
na qual pode residir a solução para
muitas das mazelas que trituram
inapelavelmentemuitas reputações
nos paredões deste Estado de Ex-
ceção Midiático em que parece vi-
vermos e que se alimenta do mar-
tírio do político.

Assim, mal não faria o exame
de umprojeto que, buscando a par-
ceria entre as Escolas de Contas e
as Escolas de Governo, estas últi-
mas implantadas e consolidadas
na maioria dos municípios-polo, ti-
vesse como alvo a qualificação,
aperfeiçoamento e atualização de
servidores públicosmunicipais para
as controladorias, contribuindo em
paralelo para lançar luzes sobre
esta outra face do controle, tão im-
portante para superar as distâncias
entre a administração pública e a ci-
dadania. O que tornaria, aliás, efe-
tiva a tão propalada governança
transparente, exatamente onde o
real e o racional precisam se en-
contrar para a construção de um
Estado Ético.



P - O QUE É O TERMO
DE AJUSTAMENTO DE
GESTÃO – TAG?

R - É um instrumento
legal através do qual o Tri-
bunal de Contas poderá
ajustar com os seus jurisdi-
cionados novas práticas de
gestão que visem corrigir,
em determinado prazo, irre-
gularidades verificadas em
denúncias ou processos ad-
ministrativos.

P - QUAL É A FINALI-
DADE DO TAG?

R - Zelar pela boa prática
de gestão pública, valori-
zando e estimulando as
ações administrativas corre-
tivas que evitem desperdí-
cios ou desvios de recursos
públicos, estancando de
imediato as irregularidades
eventualmente detectadas.
O Tribunal, com o TAG,
passa a ter ferramentas efi-
cazes para ações proativas
de monitoramento e acom-
panhamento das gestões
públicas.

P - O QUE REPRE-
SENTA PARA O PODER
PÚBLICO E O CONTROLE
EXTERNO EM MINAS GE-
RAIS A CRIAÇÃO DO
TAG?

R - Mais uma vez, Mi-
nas Gerais sai na frente
com uma iniciativa inova-
dora e praticamente inexis-
tente no âmbito dos Tribu-
nais de Contas brasileiros. A
iniciativa do Tribunal de
Contas foi bem compreen-
dida pela Assembleia Legis-
lativa, que aperfeiçoou a
proposição e transformou-
a em lei. O TAG representa
um salto de qualidade nas

ações de controle dos gas-
tos públicos com repercus-
sões positivas junto ao po-
der público, que ganha mais
um canal em busca da ges-
tão eficiente com legalidade.

P - QUEM PODE PRO-
PORAFORMAÇÃO DE UM
TAG?

R - O TAG pode ser pro-
posto pelo Tribunal de Con-
tas, por intermédio dos rela-
tores dos processos que
tratam da matéria objeto do
TAG, ou por intermédio do
Presidente do Tribunal, pelos
Poderes, pelos órgãos e pe-
las entidades controlados
pelo Tribunal, desde que não
limite a competência discri-
cionária do gestor.

P - O QUE DEVERÁ
CONSTAR NO TAG?

R - Identificação sucinta
das autoridades e da admi-
nistração envolvidas, obri-
gações e metas assumidas
pelas autoridades diante
das recomendações do
TCEMG, prazos para imple-

mentação das obrigações
assumidas e outros elemen-
tos necessários para seu fiel
cumprimento.

P - O QUE ACONTECE
QUANDO O TAG É ASSI-
NADO?

R - A assinatura do TAG
suspenderá a aplicação de
penalidades ou sanções,
conforme condições e pra-
zos nele previstos.

P - EM QUAIS SITUA-
ÇÕES É VEDADA A ASSI-
NATURA DO TAG?

R - A assinatura do TAG
é vedada nos casos em que
esteja previamente configu-
rado o desvio de recursos
públicos, nos casos de pro-
cessos com decisão defini-
tiva irrecorrível e nos casos
em que o TAG não puder ge-
rar a regularização dos atos
e procedimentos.

P - O QUE ACONTECE
QUANDO AS OBRIGA-
ÇÕES PREVISTAS NO TAG
NÃO SÃO CUMPRIDAS?

R - O não cumprimento
das obrigações previstas no
TAG pelas autoridades sig-
natárias enseja sua automá-
tica rescisão.

P - E QUANDO AS
OBRIGAÇÕES PREVISTAS
NO TAG SÃO CUMPRI-
DAS?

R - Cumpridas as obri-
gações previstas no TAG, o
processo relativo aos atos e
procedimentos objeto do
termo será arquivado.

P - E COMO SERÁ A
PUBLICIDADE DOS TAGs
FIRMADOS?

R - Qualquer cidadão terá
acesso ao inteiro teor dos
TAGs firmados. Todos os
TAGs serão publicados na ín-
tegra no Diário Oficial Eletrô-
nico do Tribunal de Contas,
que pode ser acessado no se-
guinte endereço eletrônico:
https://doc.tce.mg.gov.br .

P - O QUE ACONTECE
QUANDO O TAG IMPUSER
OBRIGAÇÕESAPARTICU-
LARES?

R - Nos casos em que o
TAG impuser obrigações a
particulares, por via direta ou
reflexa, estes serão notifica-
dos previamente, observado
o devido processo legal,
para manifestação.

P - O QUE LEVOU O
TCE A PROPOR A CRIA-
ÇÃO DO TERMO DEAJUS-
TAMENTO DE GESTÃO -
TAG?

R - A legislação dotava o
Tribunal de Contas de forte
instrumental punitivo e pos-
sibilitava também ações pre-
ventivas, no campo das re-
comendações, que eram
frágeis e de pouca eficácia.
Assim, o Tribunal concen-
trava suas ações no foco da
punição, que basicamente
condena o autor das irregu-
laridades apuradas, mas
não protegia a sociedade
nem a população contra as
más práticas de gestão. A
punição ocorre depois da
prática do ato e nem sempre
significa que o dano cau-
sado à população seja repa-
rado. O Termo de Ajusta-
mento de Gestão é um novo
instrumento legal que possi-
bilitará a atuação efetiva do
controle externo no campo
da prevenção, de forma or-
denada e com contornos
claros, para evitar a má prá-
tica de gestão.
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ENTREVISTA

“O TAG representa um salto de qualidade
nas ações de controle dos gastos públicos”

Entrevista com o Presidente do Tribunal
de Contas do Estado, Conselheiro An-
tônio Carlos Doorgal de Andrada, abor-

dando questões relacionadas ao Termo de
Ajustamento de Gestão – TAG –, instituído
pela Lei Complementar nº 120/2011.

Mais uma vez,
Minas Gerais sai
na frente com
uma iniciativa
inovadora e
praticamente
inexistente no
âmbito dos
Tribunais de
Contas brasileiros.

O Tribunal, com o
TAG, passa a ter
ferramentas
eficazes para
ações proativas de
monitoramento e
acompanhamento
das gestões
públicas.
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Nova sistemática de contas anuais
eleva agilidade dos julgamentos

Anova sistemática de
prestação de contas
anuais de gestão e de

governo, instituída pelo TCE
na sessão do dia 14 de de-
zembro de 2011, é resultado
do Projeto Contas, que rece-
beu a incumbência de rede-
senhar os procedimentos de
fiscalização. Ela foi regula-
mentada pelas instruções
normativas números 12, 13 e
14, todas de 2011, e pelas
decisões normativas núme-
ros 03 e 04, também de 2011.

Para orientar os órgãos
públicos (jurisdicionados) que
prestam contas à Corte es-
pecializada, e também pres-
tar informações à sociedade,
a Diretoria de Tecnologia da
Informação criou um site den-
tro do Portal do TCE com in-
formações detalhadas sobre
a nova sistemática. O hotsite

apresenta a íntegra dos atos
normativos, uma coletânea
de perguntas e respostas e
um canal de “Fale Conosco”.

Projeto Contas
A nova sistemática é re-

sultado dos estudos desen-
volvidos pelo Projeto Contas,
instituído por meio da Portaria
da Presidência nº 82/2011
com o objetivo de redesenhar
os procedimentos referentes
às contas anuais de gestão e
de governo, dentro das dire-
trizes do Planejamento Estra-
tégico do Tribunal de Contas.
O redesenho dos procedi-
mentos de fiscalização tam-
bém é umameta estabelecida
para os tribunais de contas no
âmbito do Programa de Mo-
dernização do Sistema de
Controle Externo dos Esta-
dos, Distrito Federal e Muni-

cípios Brasileiros (Promoex).
A finalidade é conferir

maior efetividade às ações
de controle a partir da ado-
ção de critérios de seleção
de matérias e instrumentos
de fiscalização. A principal
mudança é a seleção anual
dos responsáveis que irão
encaminhar as contas anuais
para julgamento, pois no mo-
delo anterior todos os gesto-

res faziam a remessa. As
contas de governo do chefe
do Poder Executivo (gover-
nador e prefeitos) continuam
obrigatórias.

As contas anuais não se-
lecionadas devem permane-
cer organizadas nos órgãos e
entidades jurisdicionadas pois
o Tribunal poderá requisitá-
las para subsidiar a análise
de outros processos ou a rea-

lização de ações de fiscaliza-
ção como auditorias, inspe-
ções e exame de denúncias.

O Projeto Contas foi idea-
lizado por um grupo de tra-
balho nomeado por portaria
pelo Conselheiro-Presidente
Antônio Carlos Andrada. A
servidora Ana Beatriz Vieira
Franco presidiu os trabalhos
do grupo.

O que são contas anuais?

Como o Tribunal irá selecionar as contas
que serão remetidas para julgamento?

Como será divulgada a relação das unidades jurisdicionadas
cujos responsáveis deverão encaminhar as contas?

A prestação de contas
anual é um dos instrumentos
mais tradicionais de controle.
O objetivo principal deste
procedimento é verificar a re-
gularidade da gestão dos re-
cursos públicos por um deter-
minado responsável durante
o período de um ano. Para
esta análise, são enviados ao
Tribunal documentos e infor-
mações que permitam uma
visão geral da gestão durante
o exercício financeiro.

As contas anuais subdivi-
dem-se em contas anuais
para julgamento e em contas
de governo.

As contas anuais para jul-
gamento são o conjunto de
documentos, informações e
demonstrativos de natureza
contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional ou patrimo-
nial encaminhados ao Tribu-
nal, na forma de tomada ou
de prestação de contas, para
fins de julgamento da gestão
dos responsáveis por bens,
dinheiros e valores públicos
durante o exercício financeiro.

As contas de governo são
o conjunto de demonstrativos,

documentos e informações
de natureza contábil, finan-
ceira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial que per-
mitam avaliar, sob os
aspectos técnicos e legais, a
regularidade damacrogestão
dos recursos públicos a cargo
do Chefe do Poder Executivo
(Governador e Prefeitos), em
especial as funções de pla-
nejamento, organização, di-
reção e controle de políticas
públicas.

A Constituição da Repú-
blica, art. 71, I, estabelece a
competência do Tribunal para
emitir parecer prévio sobre as
contas de governo prestadas
pelo Chefe do Poder Execu-
tivo, sendo que o julgamento
das contas cabe ao Poder Le-
gislativo competente (Assem-
bleia Legislativa, no caso das
contas do Governador, e Câ-
maras Municipais, no caso
das contas dos Prefeitos).

O conteúdo das contas
de governo é diferente do
conteúdo das contas para jul-
gamento. No primeiro caso,
busca-se verificar a regulari-
dade damacrogestão dos re-

cursos públicos de responsa-
bilidade do Chefe do Poder
Executivo, em especial as
funções políticas de planeja-
mento, organização, direção
e controle de políticas públi-
cas. Nas contas anuais para
julgamento, a finalidade é ve-
rificar a regularidade da ges-
tão direta de recursos públi-
cos. Neste caso, o Tribunal
tem competência para julgar
as contas anuais, conforme o
disposto no inciso II do art. 71
da Constituição da República.

As contas anuais são um
instrumento que permitem ao
Tribunal uma visão global da
gestão, pois os demonstrati-
vos, documentos e informa-
ções demonstram aspectos
da gestão durante o período
de um ano (exercício finan-
ceiro).

Além deste instrumento,
o Tribunal também fiscaliza
os atos que geram receita ou
despesa, por meio de audito-
rias, inspeções, acompanha-
mentos, levantamentos, re-
quisição de informações ou,
ainda, análise de denúncias e
representações.

O Tribunal definirá anual-
mente, em decisão norma-
tiva, as unidades jurisdicio-
nadas cujos responsáveis
terão processos de contas

anuais constituídos para fins
de julgamento, assim como
os conteúdos e a forma das
peças que os comporão e os
prazos de apresentação.

Para as contas anuais
referentes ao exercício de
2011 foram editadas as De-
cisões Normativas nº 03 e
nº 04.

A Instrução Normativa nº
14/2011 estabeleceu que a
seleção das unidades juris-
dicionadas a que se refere o
caput deste artigo pautar-se-
á:

I - nas diretrizes de con-
trole externo estabelecidas
nos termos do art. 227 da
Resolução nº 12/2008;

II - nos critérios de clas-
sificação de risco da Matriz
de Risco do Tribunal;

III - nos resultados dos
acompanhamentos, audito-
rias, inspeções e demais pro-
cedimentos de fiscalização
realizados durante o exercí-
cio, e de outros processos;

IV - nas informações ob-

tidas junto aos demais ór-
gãos de controle da gestão
pública, em especial os inte-
grantes da Rede de Controle
da Gestão Pública de Minas
Gerais nos termos doAcordo
de Cooperação Técnica fir-
mado em 20/11/2009.

Além da seleção por
meio dos critérios acima
elencados que visam, sobre-
tudo, analisar o potencial de
risco, o Tribunal poderá es-
colher outras unidades juris-
dicionadas cujos responsá-
veis terão processos de
contas anuais constituídos,
por sorteio público, a ser re-
gulamentado em ato norma-
tivo próprio.

O que é matriz de risco?
É uma ferramenta criada

pelo Tribunal com a finali-
dade de subsidiar o planeja-
mento das ações de controle
externo por meio da mensu-
ração sistematizada, e sob
forma crescente de priori-

dade, do grau de risco dos
órgãos e entidades jurisdi-
cionados. A matriz contribui
para a avaliação do potencial
de risco e para a escolha dos
instrumentos e procedimen-
tos de controle adequados.
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O Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Glaydson Santo Soprani Massaria,
se reúne com procuradores e assessores após a solenidade da posse

Ação do TCEMG economiza mais
de R$ 70 mi dos cofres da PBH

Sicom recebe primeira remessa
de contas dos municípios

tos públicos, a sustentabili-
dade do projeto e a segu-
rança jurídica do contrato.
Para a coordenadora da Fis-
calização de Concessões e
Parcerias Público-Privadas,
Maria Aparecida Aiko Ike-
mura, “não basta que o pro-
jeto seja viável economica-
mente, ele também precisa
ser juridicamente sustentá-
vel”. Ela ainda ressaltou que
sua equipe deu uma especial
importância ao princípio da
segurança jurídica na análise
do edital para garantir um ce-
nário estável, que permita al-
terações em caso de neces-
sidade.

A nova rodoviária será
composta por dois pavimen-
tos, com 35.500 m², no bairro
São Gabriel, região nordeste
de Belo Horizonte. A inaugu-
ração está prevista para
março de 2013.

Uma ação de caráter
preventivo do Tribunal
de Contas estadual

permitiu que a Prefeitura de
Belo Horizonte (PBH) econo-
mizasse mais de R$ 70 mi-
lhões com o projeto do novo
terminal rodoviário do muni-
cípio. A economia foi conse-
quência da análise do proce-
dimento licitatório e de
sugestões efetuadas por téc-
nicos da Corte de Contas.

Considerando a impor-
tância social e econômica da
construção de uma nova ro-
doviária para a capital mi-
neira, a Coordenadoria de
Fiscalização de Concessões
e Parceria Públicas Privadas,
integrante da Diretoria deAs-
suntos Especiais Engenharia
e Perícia, acompanhou o pro-
jeto por aproximadamente
um ano. Durante o processo
para elaboração de um novo
edital o Tribunal indicou pon-

tos que deveriam ser modifi-
cados para aperfeiçoar a lici-
tação.

Como a primeira versão
do edital não conseguiu atrair
nenhuma empreiteira inte-
ressada, a prefeitura atendeu
as indicações da Corte de
Contas e alterou o formato
do processo licitatório, o que
favoreceu o recebimento de
três propostas. O novo for-
mato gerou a economia de
mais de R$ 70 milhões,
sendo R$ 60 milhões de in-
vestimento inicial, outros R$
6,5 milhões para o acesso
viário e R$ 6.110.000,00 por
ter concedido autorização
para a construção da obra
(outorga). A construção de
um shopping e de um hotel,
incluída no projeto original,
foi retirada dos planos.

Entre as atribuições do
TCEMG está a necessidade
de fiscalizar os equipamen-

O Sicom (Sistema In-
formatizado de Contas dos
Municípios) começou a re-
ceber neste mês as infor-
mações do PPA (Plano Plu-
rianual), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e Lei
Orçamentária Anual (LOA)
das prefeituras mineiras,
referentes à primeira re-
messa do módulo “Instru-
mentos de Planejamento”.
A resolução do TCE que re-
gulamenta o sistema deter-
mina que o envio dos da-
dos pode ser feito até o dia
31 de janeiro, de acordo
com o layout disponibili-
zado no portal do Sicom.

O segundo módulo, de-
nominado “Acompanha-
mento Mensal”, será dispo-
nibilizado a partir do dia 30
de janeiro e refere-se à
execução orçamentária e fi-
nanceira dos municípios.
Neste módulo, as informa-
ções devem ser prestadas
pelo prefeito, pelo presi-
dente da Câmara Munici-
pal, gestores das autar-
quias, fundações públicas,
empresas estatais depen-
dentes, gestores do RPPS
(Regime Próprio de Previ-
dência Social) e gestores
dos consórcios públicos
municipais.

Segundo Micheli Massi,
gestora do Sicom, uma das

principais vantagens é o
uso de um único sistema
para recebimento e análise
das informações e dados
da gestão municipal, com o
retorno de informações ao
gestor no curso do exercí-
cio, o que possibilita o con-
trole preventivo. O Sicom,
instituído pela Resolução nº
07, de 27 de abril de 2011,
é regido pela Instrução
Normativa nº 10/2011 do
Tribunal de Contas, que
disciplina a remessa das in-
formações necessárias à
fiscalização financeira, or-
çamentária, contábil, ope-
racional e patrimonial dos
municípios mineiros.

A Comissão de Apoio à
Fiscalização da Gestão
Municipal, responsável pe-
lo desenvolvimento do Si-
com, juntamente com a
Diretoria de Controle Ex-
terno dos Municípios, Su-
perintendência deApoio ao
Controle Externo e Direto-
ria de Tecnologia da Infor-
mação do Tribunal de Con-
tas estão fazendo um
levantamento das dúvidas
e eventuais dificuldades
dos jurisdicionados, e a
partir daí desenvolvendo
metodologia adequada pa-
ra garantir o sucesso da re-
messa.

O módulo “Instrumentos de Planeja-
mento”, pioneiro do sistema, abrange as
informações do PPA (Plano Plurianual),
LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e
LOA (Lei Orçamentária Anual).
Responsável pelo envio: Chefe do Poder
Executivo.
Prazo para envio: Até o dia 31 de janeiro

de janeiro a que se refere o orçamento.

O módulo “Acompanhamento mensal”
compreende as informações referentes à
execução orçamentária e financeira, lici-
tações, contratos, notas fiscais e controle
de frota.
Responsáveis pelo envio: gestores das
Prefeituras Municipais, Câmaras munici-
pais, autarquias, fundações, Regime Pró-

prio de Previdência Social (RPPS), consórcios públicos
municipais, empresas públicas e sociedades de economia
mista dependentes, Fundo Municipal de Saúde e outros
fundos.
Prazo para envio: 40 dias após o encerramento do mês.

Os módulos do Sicom

Novo Subprocurador-Geral
do MP de Contas toma posse

Marcílio Barenco Corrêa
de Mello foi empossado no
dia 18 de janeiro no cargo
de Subprocurador-Geral do
Ministério Público de Con-
tas do TCEMG. Ele é o pri-
meiro ocupante do cargo,
criado pela Lei Comple-
mentar 108/2009.

A solenidade foi presi-
dida pelo Procurador-Geral
Glaydson Santo Soprani

Geral declarou empossado
o novo Subprocurador-Ge-
ral do Ministério Público.

Marcilio Barenco Correa
de Melo é formado em Di-
reito e ocupava o cargo de
Delegado-Geral da Polícia
Civil do Estado de Alagoas.
Ele ingressou na carreira do
MP de Contas no dia 19 de
dezembro de 2011.

Massaria e contou com a pre-
sença das procuradoras Sara
Meinberg Schmidt Andrade
Duarte e Cristina Andrade
Melo, e de outros participan-
tes. A leitura do termo de
posse foi feita pelo servidor
João Paulo Chelotti Bicalho,
Diretor da Secretaria do Mi-
nistério Público de Contas, e
em seguida, após as assina-
turas ao termo, o Procurador-
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TCE prepara terceiro encontro
técnico com jurisdicionados

AEscola de Contas e
Capacitação Profes-
sor Pedro Aleixo já

está preparando o terceiro
encontro técnico “O TCEMG
e os Jurisdicionados”, que
vai acontecer a partir do mês
de março de 2012 em diver-
sas regiões do Estado de Mi-
nas Gerais. Nos últimos dois
anos o Tribunal de Contas
tem investido ativamente na
capacitação continuada do
jurisdicionado.

O evento começou no
ano de 2010, com a primeira
edição do programa que
consistiu em oito encontros
realizados nas cidades de
Belo Horizonte, Curvelo, Go-
vernador Valadares, Juiz de
Fora, Lavras, Montes Claros,
Poços de Caldas e Uberaba.
Especialistas analisaram te-
mas relativos à licitação, es-
pecificamente dispensa e
inexigibilidade, além de con-
tratação e controle da exe-
cução de obras e serviços
de engenharia.

O plano de ensino foi
definido em parceria com a
Comissão de Jurisprudên-
cia e Súmula, órgão encar-
regado de difundir a juris-
prudência do TCEMG, o
que resultou na edição de
um número especial da re-
vista relacionado ao tema
do encontro. Uma equipe de
servidores do Tribunal, res-

ponsável pelo FISCAP, foi
mobilizada para sanar as dú-
vidas dos servidores munici-
pais que operam com os atos

de admissão de pessoal.
Na edição de 2011, o en-

contro aconteceu nas cida-
des de Belo Horizonte, Pira-

pora, Araxá, Pouso Alegre,
Ubá e Teófilo Otoni. Os or-
ganizadores dividiram o Es-
tado em seis macrorregiões

para investir mais em divul-
gação e permitir a mobiliza-
ção de um número maior de
municípios. A estratégia fez
com que o número de parti-
cipantes passasse de 2.100
pessoas, em 2010, para
4.807, em 2011. Neste ano o
tema escolhido foi a “Gestão
Responsável em Final de
Mandato”, abordando as-
pectos como: restos a pagar;
despesas com pessoal; dí-
vida e endividamento; ope-
rações de crédito e adimple-
mento contratual; controle
interno; aplicação de recur-
sos de convênios; remune-
ração de agente político.

Uma ação importante
que foi realizada durante o
segundo encontro técnico foi
a apresentação do novo Sis-
tema de Prestação de Con-
tas dos Municípios – SICOM.
Ao final das viagens iniciou-
se um ciclo de 12 dias de ca-
pacitação para o uso do sis-
tema no Tribunal de Contas
mineiro.

Para 2012 a Escola de
Contas do TCEMG pretende
aumentar o percentual de ju-
risdicionados capacitados,
além de realizar parcerias
com outros órgãos públicos
e lançar uma edição espe-
cial da revista com a função
de ser um manual prático
para os jurisdicionados.

Jurisdicionados lotaram o auditório do Grande Hotel de Araxá (edição 2011) A Gestão Responsável em Final de Mandato foi o tema dos encontros de 2011

O Presidente Antônio Carlos Andrada participou da
abertura em todas as cidades-sedes (edição 2011)

O Diretor da Escola de Contas, Gustavo Nassif
(edição 2011, em Belo Horizonte)

O Auditor Hamilton Coelho participou do encontro em Montes Claros, na primeira edição em 2010



Classificada por juristas
e historiadores como uma
instituição tão antiga
quanto o próprio Direito, a
prescrição é um instru-
mento importante para o
princípio da segurança jurí-
dica. De acordo com o ju-
rista alagoano Pontes de
Miranda, “os prazos pres-
cricionais servem à paz so-
cial e à segurança jurídica.
Não destroem o Direito,
que é; não cancelam,
não apagam as preten-
sões; apenas, encobrindo
a eficácia da pre-
tensão, atendem
à conveniência
de que não per-
dure por dema-
siado tempo a exi-
gibilidade ou a
acionabilidade”. E
completa: “o que se
extingue é a ação e
não propriamente o
Direito, ficando este
incólume”.

Outro importante ju-
rista, San Tiago Dantas,
que também se desta-
cou na política nacional
na metade do século 20,
defendeu a prescrição
como fator de segurança
jurídica: “o instituto da
prescrição tem suas raízes
numa das razões de ser da
ordem jurídica, estabelecer
a segurança nas relações
sociais, fazer que o homem
possa saber com que conta
e com o que não conta.”

O Auditor do TCEMG
Licurgo Mourão analisou o
tema na Revista do TCE,
edição de abril a junho de
2009. Alerta que “a Consti-
tuição da República de 1988
adotou a prescritibilidade
como regra e o fez no capí-
tulo denominado Dos Direi-
tos e Deveres Individuais e
Coletivos, explicitando as
exceções”. Também defen-
de que “modernamente, não
há que se entender que a
atividade de controle possa
exceder a limites protetivos
do cidadão, entre eles o da
segurança jurídica”. A ínte-
gra da revista está disponí-
vel no Portal do TCE,
www.tce.mg.gov.br /revista.

E o especialista pernam-
bucanoAníbal Bruno destaca
a alteração dos fatos pela
passagem do tempo como
um fator que valoriza o insti-
tuto da prescrição. Assim ar-
gumentou: “O tempo que
passa, contínuo, vai alte-
rando os fatos e com estes
as relações jurídicas que ne-
les se apoiam. E o Direito,
com o seu senso realista, não
pode deixar de atender a
essa natural transmutação

de coisas (...). Além disso, o
fato cometido foi-se perdendo
no passado, apagando-se os
seus sinais físicos e as suas
circunstâncias na memória
dos homens; escasseiam-se
e tomam-se incertas as pro-
vas materiais e os testemu-
nhos e assim crescem os ris-
cos de que o juízo que se
venha a emitir sobre ele se
extravie, com grave perigo
para a segurança do Direito.

Umas e outras razões fa-
zem da prescrição um
fato de reconhecimento
jurídico legítimo e ne-
cessário. Em todo
caso, um fato que um
motivo de interesse
público justifica”.
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Lei Complementar moderniza o uso do
instituto da prescrição nos processos do TCE

Um instrumento antigo

Através da Lei Com-
plementar número
120, que entrou em

vigor no dia 15 de dezembro
de 2011, a Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais
mo- dernizou a utilização
dos institutos da prescrição
e da decadência para os
processos em tramitação no
TCEMG. O projeto de lei foi
enviado por iniciativa do Tri-

bunal e assinado pelo presi-
dente Antônio Carlos An-
drada, como determina a
Constituição Mineira.

A Lei Complementar 120
altera ou acrescenta artigos
à LC 102, 17 de janeiro de
2008, que dispõe sobre a
organização do Tribunal de
Contas e dá outras provi-
dências. Além de legislar
sobre os temas da prescri-

ção e da decadência, ela
também aprovou mudanças
no Ministério Público junto
ao TCE e instituiu o Termo
de Ajustamento de Gestão
(TAG).

Prescrição e
decadência

O artigo 110-A, acres-
centado pela LC 120, deter-
mina que “a prescrição e a

decadência são institutos de
ordem pública, abrangendo
as ações de fiscalização do
Tribunal de Contas”. Em seu
parágrafo único explica que
“o reconhecimento da pres-
crição e da decadência po-
derá dar-se de ofício pelo re-
lator, mediante provocação
do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas ou re-
querimento do interessado”.

De acordo com o Dicio-
nário Michaelis, a prescri-
ção é o “decurso de tempo
predeterminado em lei, com
o efeito de extinguir o di-
reito à ação penal ou os
efeitos da condenação”. No
artigo 110-E, o prazo para
prescrição é determinado
em cinco anos. Ficou assim
redigido o seu texto (o ca-
put): “Prescreve em cinco
anos a pretensão punitiva
do Tribunal de Contas, con-
siderando-se como termo
inicial para contagem do
prazo a data de ocorrência
do fato”.

Um artigo anterior, o
110-C, determina as situa-
ções em que a contagem
do prazo para prescrição
pode ser interrompida. Ins-
peções, tomadas de con-
tas, denúncias e represen-
tações estão entre as
causas citadas. Outro pa-
rágrafo do mesmo artigo
determina que, após a in-
terrupção, o prazo recome-
çará a contar, do início,
uma única vez.

A decadência, segundo
o jurista Edgard Magalhães
de Noronha, “é a perda do
direito de ação, por não
havê-lo exercido o ofen-
dido durante o prazo le-
gal.”

No parágrafo único do
artigo 110-H, a nova lei de-
termina que “nas aposen-
tadorias, reformas e pen-
sões concedidas há mais
de cinco anos, bem como
nas admissões ocorridas
há mais de cinco anos,
contados da data de en-
trada do servidor em exer-
cício, o Tribunal de Contas
determinará o registro dos
atos que a administração já
não puder anular, salvo
comprovada má-fé”. E no
caput do mesmo artigo
também determina que
“salvo disposição legal em
contrário, não se aplicam à
decadência as normas que
interrompem ou suspen-
dem a prescrição”.

O Auditor Licurgo
Mourão analisou
detalhadamente a
questão em 2009,
na Revista do TCE
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Portal do TCE lança um guia básico para
os municípios afetados por inundações

Suspensa licitação do
carnaval de Uberlândia

Procedimentos importantes (extraídos do guia)
� Para que você, Prefeito,
Secretário ou servidor
público em geral, en-
tenda como agir, é ne-
cessário o conheci-
mento do que vem a ser
desastre, situação de
emergência e estado de
calamidade pública.

� Havendo a ocorrência
de desastre, deve o Po-
der Público, de imediato,
instituir, pelo menos,
duas frentes de traba-
lho. Entenda melhor
como deve ser a forma-
ção e a atuação das
frentes de trabalho.

� O Prefeito Municipal
deve tornar pública a si-
tuação anormal (situa-
ção de emergência ou
estado de calamidade
pública), com a publica-

ção de um decreto.
� Se for necessária ajuda
financeira por parte do
Governo Federal, você
deve obter as informa-
ções junto ao Ministério
da Integração Nacional.

� A equipe administrativa
deverá realizar um le-
vantamento das neces-
sidades que deman-
darão atendimento ime-
diato.

� Atenção para as contra-
tações por meio de dis-
pensa de licitação!

� Formalizado o procedi-
mento licitatório ou o
procedimento de dis-
pensa de licitação e as-
sinados os respectivos
contratos (fornecimento,
prestação de serviço ou
obras), devem ser pas-

sadas as informações
para a equipe que está à
frente dos trabalhos
junto à comunidade e
que, efetivamente, irá
acompanhar a execução
dos contratos firmados.

� Não se pode esquecer
de que as contratações
deverão ocorrer antes
da prestação do serviço,
do fornecimento do pro-
duto ou da execução da
obra. Assim também
deve acontecer com o
empenhamento da des-
pesa.

� É fundamental que o ór-
gão de Controle Interno
acompanhe todas as
ações desenvolvidas,
contribuindo para a ado-
ção de medidas correti-
vas, se necessário.

OTribunal de Contas de
Minas Gerais lançou
no dia 23 de janeiro o

hotsite “Municípios em Situa-
ção de Emergência”, para
orientar as cidades mineiras
que sofreram com as chuvas
dos meses de dezembro de
2011 e janeiro de 2012. A pá-
gina está hospedada no Portal
do TCE (www.tce.mg.gov.br)
e contém informações desti-
nadas aos órgãos públicos
que prestam contas ao TCE.

O hotsite foi dividido em
quatro temas principais, distri-
buídos na internet sob o for-
mato de “abas”: “O Papel do
Tribunal de Contas”, um “Guia
Básico para os Jurisdiciona-
dos”, “Decisões e Jurispru-
dências”, e dicas de saúde.

Para ajudar as cidades
atingidas pelas fortes chuvas

do período oTCE instituiu, pela
portaria daPresidência número
10/2012, uma equipe formada
por 10 servidores para prestar
esclarecimentos às dúvidas
encaminhadas pelo portal. O
grupo é coordenado pelo Se-
cretário Executivo do Tribunal
de Contas, Leonardo Ferraz.

A página ainda conta com
um “Fale Conosco” aberto a
sugestões e esclarecimento
sobre a gestão dos recursos
públicos destinados a reparar
danos sofridos pelos municí-
pios. Para acessar “Municípios
em Situação de Emergência”,
basta entrar no portal do Tri-
bunal de Contas deMinasGe-
rais (www.tce.mg.gov.br) e cli-
car no link situado na coluna à
esquerda do site.

Foi suspenso o edital de
licitação/pregão presencial nº
1065/2011, promovido pela
PrefeituraMunicipal deUber-
lândia, que tem por objeto a
contratação de serviços de
fornecimento, montagem,
operação, manutenção e
desmontagem para a reali-
zação do carnaval de 2012.

A licitação foi suspensa
pelo PresidenteAntônio Car-
los Andrada no dia 18 de ja-
neiro, em regime de plantão,
conforme o disposto do pa-
rágrafo 3º, do artigo 197, do

Regimento Interno do Tribu-
nal de Contas. O Prefeito de
Uberlândia Odelmo Leão
Carneiro Sobrinho e o Pre-
goeiro Edval Francisco da
Cruz foram comunicados da
decisão através de e-mail,
fax eAR Postal.

Ainda de acordo com o
mesmo regimento, a decisão
deve ser apresentada na pró-
xima sessão da Segunda
Câmara do Tribunal de Con-
tas, prevista para 9 de feve-
reiro.


